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RELATÓRIO 

 

Num panorama econômico globalizado em que as maiores 

discussões sobre os efeitos sociais e políticos aparecem também às 

discussões sobre o aquecimento global, que hoje em dia é um dos 

fatores que mais influenciam no panorama político e social e 

regional. 

Neste conceito, respeitando as economias pontuais de cada 

lugar, surge desde 1965 o Projeto de Reserva Legal que visa 

proteger, recuperar, conservar e reabilitar os processos naturais, 

ecológicos e de sustentável aos proprietários de terra. 

Este é um projeto previsto em lei Federal n° 4000771/65 do 

Código Florestal Brasileiro e Lei Estadual n° 14 309/02 - decreto 

43710/03. 

Em Minas Gerais o governo ainda conta com a parceria do 

Banco Alemão SWF que junto com o governo mineiro dá total apoio 

aos proprietários de terras que interessam em operacionalizar a 

Reserva Legal em seu território, fornecendo como incentivos todos 

os insumos necessários, como: mudas, adubos, moirões, arame, 

além de uma ajuda financeira para cada hectare cercado de sua 

reserva legal. 

Em meu estágio na Firma G4 Consultoria Ambiental, 

Segurança do Trabalho e Medicina Ocupacional, localizada na 

cidade de Valença – RJ, tive a oportunidade de trabalhar 

estagiando na elaboração e licenciamento de uma Reserva Legal. 



Em Minas Gerais a área a ser instituída como Reserva legal 

deverá ser no mínimo 20% da área total da propriedade ( ver foto 

em anexo). Após concluir a medição da área feita através de 

equipamentos próprios para a execução de tal tarefa ( GPS e carta 

topográfica do local) e elaboração do relatório de localização de 

destino ( ° ‘ “ ) damos os primeiros passos para dar início do 

Licenciamento da reserva Legal junto ao órgão fiscalizador 

competente (IEF – Instituto Estadual de Floresta). Com a aprovação 

do IEF deu-se continuidade ao processo para a averbação da área 

de interesse, junto à matrícula do Cartório de sua cidade. 

Na elaboração levamos em conta se a propriedade áreas de 

APPs (Áreas de Preservação Permanente), divisores de água e do 

aproveitamento do solo como uso sustentável devido à qualidade 

da terra. Outro ponto que precisamos levar em consideração é que 

esta área pode ser relocada em outras propriedades mediante a 

aprovação do IEF, se as terras estiverem totalmente ocupadas com 

culturas ou pastagens, lembrando que neste caso, a propriedade 

que receberá esta reserva terá que ter também sua própria cota de 

20% de reserva Legal. 

Outra observação importante é que devemos respeitar as 

peculiaridades locais e o uso econômico da propriedade. A Reserva 

legal deverá ser marcada sempre em continuidade a outras áreas 

protegidas evitando-se assim a fragmentação dos remanescentes 

da vegetação nativa, mantendo ou formando corredores ecológicos 

necessários ao abrigo e deslocamento da fauna. 

Deve-se considerar também que nas propriedades menores 

que 30 hectares podem ser computados o plantio de arvores 

frutíferas ou industriais, como o eucalipto, cultivados em consórcio 



com as árvores nativas no sistema intercalar, mantendo assim a 

proteção do bioma e o uso econômico para o pequeno proprietário. 

A demarcação deve ser feita por profissionais devidamente 

registrados em seu órgão de classe (CREA) e, portador da ART 

(Anotação de Responsabilidade Técnica) que farão os devidos 

estudos, elaboração de levantamentos pertinentes, como relatórios 

e, produzir os mapas necessários para o licenciamento da Reserva 

Legal (foto em anexo). 

A Reserva Legal em questão localiza-se a margem da RJ 

151, Km 36 do proprietário Senhor João Alberto Torres que possui 

uma área total 65 hectares, disponibilizando 13 hectares para a 

Área de Reserva legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 


